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Intersul – 024/2013
Florianópolis, 10 de abril de 2013.
Ilmo. Sr.

Paulo Afonso Evangelista Vieira 
Diretor Administrativo da Eletrosul Centrais Elétricas S/A

Florianópolis - SC

Ref.: CE DA-0027/2013

Prezado Senhor:

Acusamos o recebimento da correspondência em epígrafe e alertamos Vossa Senhoria que a intenção de alterar a forma de pagamento do adicional de periculosidade fere a Constituição Federal, Acordo Coletivo de Trabalho e Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho, eis que:

A sistemática atual de pagamento do adicional de periculosidade é decorrente de lei e de acordo coletivo de trabalho, constituindo-se assim em ato jurídico perfeito e, para os trabalhadores, direito adquirido. Logo, nem mesmo uma lei posterior pode atingir esse direito, pois a Constituição Federal, no seu artigo 5º, XXXVI, assegura que:

“a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”

Além disso, a cláusula sexta do acordo coletivo 2005/2006 estabelece que:

“A Eletrosul considerará, a partir de 1º de maio de 2005, para o cálculo do Adicional de Periculosidade, as seguintes rubricas: Salário Base, Anuênio/Qüinqüênio, ADL 1971, Adicional de Penosidade e Salário Família Eletrosul.”

Posteriormente, este direito acabou sendo inserido na Norma de Gestão Empresarial, que em relação ao pagamento do adicional de periculosidade estabelece no item 5.1.4.1.1, que ele será:

“Equivalente a 30% da remuneração fixa mensal, acrescida da gratificação de substituição gerencial e gratificação de substituição funcional, quando for o caso, para a periculosidade elétrica.”

Assim, a alteração da forma de pagamento do adicional de periculosidade, sem autorização de acordo coletivo, não tem valor, pois a Súmula 277 do TST, estabelece expressamente que:

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO OU ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. EFICÁCIA. ULTRATIVIDADE. As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas integram os contratos individuais de trabalho e somente poderão ser modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva.

E, tendo a cláusula do acordo coletivo sido incluída na Norma Regulamentar, incide ainda a Súmula 51, do Tribunal Superior do Trabalho:

NORMA REGULAMENTAR. I. As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamento.

Portanto, os sindicatos que compõem a Intersindical dos Eletricitários do Sul do Brasil - INTERSUL solicita que a Diretoria atual da Eletrosul não altere a forma de pagamento do adicional de periculosidade, pois tal alteração acarretará flagrante e grave lesão dos direitos dos trabalhadores e que determinará, caso implantada, incalculável passivo trabalhista que deverá ser ressarcido com o patrimônio pessoal dos Diretores que decidirem, apesar de alertados, implantar a medida inconstitucional, ilegal e ilegítima.

Atenciosamente,

Rosilene Gomes Viana

Secretaria Geral da Intersul

(49) 9919-9538

Cc.: Coordenadores
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